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RESUMO
Com o advento da ‘Era da Informação’ ou ‘Era do conhecimento’, tanto o setor privado quanto o setor público passou a
ter  a  necessidade  de  valorização  do  conhecimento  como  um  recurso  estratégico.  Nesse  sentido,  a  Gestão  do
Conhecimento surge para auxiliar as organizações a gerenciarem esse valioso recurso. Diante disso, esta pesquisa teve
por objetivo geral identificar os benefícios da Gestão do Conhecimento para o setor público. A estratégia metodológica
empregada tem abordagem descritiva e qualitativa. A coleta de dados foi realizada por meio de pesquisa bibliográfica,
buscando-se entender o objeto de estudo a partir de revisão da literatura. Os resultados revelam que a Gestão do
Conhecimento desempenha um papel importante ao possibilitar introduzir novas opções, capacidades e práticas que
possam auxiliar a Administração Pública na consecução de seus objetivos. Assim, gerenciar o conhecimento torna-se
uma nova responsabilidade para fortalecer a eficácia do serviço público e agregar valor à sociedade.

PALAVRAS-CHAVE: Gestão do Conhecimento; Setor Público; Práticas de Gestão do Conhecimento.

1 INTRODUÇÃO

Na  sociedade  contemporânea,  o  conhecimento  assume  papel  de  destaque  no  ambiente
organizacional, sendo reconhecido como um recurso econômico expressivo. Trata-se de um fator
gerador de riquezas mais importante do que o capital e o trabalho. 

O conhecimento  assume o papel  de  fator  crítico,  tanto  de sucesso quanto  de insucesso
empresarial, e nesse sentido, a Gestão do Conhecimento atua como importante aliada da estratégia
da  organização  (GOULART;  ANGELONI,  2009).  Assim,  a  Gestão  do  Conhecimento  pode  ser
compreendida como um processo intencional, articulado e sistematizado, cujo principal objetivo é a
geração,  disseminação,  codificação  e  apropriação  de  conhecimentos,  em  busca  de  melhoria
contínua. Ela auxilia nos processos organizacionais, uma vez que permite a organização, além de
gerar conhecimento, armazená-lo, distribuí-lo e utilizá-lo da maneira mais eficaz e eficiente possível
(OLIVEIRA, 2002).

A  Gestão do  Conhecimento  consiste  em um conjunto  de  métodos e  técnicas que  visam
identificar  e  utilizar  os  ativos  de  informação  e  de  conhecimento.  Trata-se  de  “uma  abordagem
sistemática e organizada para melhorar a capacidade da organização de mobilizar conhecimento
para aumentar o desempenho” (KPMG, 2003); é vista como um programa, um conjunto de ações,
que visa aumentar continuamente a competência dos funcionários e a eficiência dos processos de
negócio  organizacionais,  por  meio  de  ações  que  fomentem  um  ambiente  de  estímulo  à
aprendizagem organizacional e à criação de comunidades de prática (AMARAL, 2005). 

Vários autores e instituições, ao definir Gestão do Conhecimento, destacam os resultados
finais esperados com a implementação dessa abordagem (BENNET; BENNET, 2004). Entre outros
resultados são citados: i) melhorar a capacidade da organização e aumentar o desempenho (KPMG,
2003); resultados positivos (BARCLAY; MURRAY, 1997); criar valor (SVEIBY, 2001); gerar riqueza
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(BUKOWITZ; WILLIAMS, 2002); obter vantagem competitiva sustentável e desempenho elevado e
duradouro  (BENNET;  BENNET,  2004);  aumentar  a  competitividade  (COMITÉ  EUROPEÉN  DE
NOMALIZACION, 2004). 

Portanto,  a  implementação da Gestão do Conhecimento  nas empresas privadas torna-se
imprescindível  para sua sobrevivência no atual  cenário  econômico.  No entanto,  esse não é um
desafio apenas para o setor privado, mas também para o setor público. Wiig (2000) salienta que a
Gestão  do  Conhecimento  para  o  setor  público  contribui  com  novas  opções,  melhorando  a
capacidade de realização e com práticas que podem beneficiar a administração pública. Para esse
autor,  gerenciar  o  conhecimento tornou-se uma nova responsabilidade da administração pública
para que ela possa aumentar a efetividade dos serviços públicos e melhorar a sociedade a qual ela
serve.

No  setor  público,  a  Gestão  do  Conhecimento  auxilia  as  organizações  a  enfrentar  novos
desafios,  implementar  práticas  inovadoras  de  gestão  e  a  melhorar  a  qualidade  dos  processos,
produtos e serviços públicos em benefício do cidadão-usuário e da sociedade em geral (BATISTA,
2012). Uma Gestão do Conhecimento ampla na e em apoio à administração pública permitirá à
sociedade prosperar e aumentar sua visibilidade, propiciando às pessoas e instituições trabalharem
de forma mais inteligente (WIIG, 2000).

Nesse  contexto,  o  objetivo  desta  pesquisa  foi  identificar  os  benefícios  da  Gestão  do
Conhecimento  para  o  setor  público.  Para  tanto,  este  artigo  encontra-se  estruturado  em  quatro
seções.  Além  desta  Introdução,  a  seção  seguinte  descreve  os  procedimentos  metodológicos
empregados,  a  terceira  seção  apresenta  os  resultados  obtidos  e  as  discussões,  seguida  das
considerações finais.

2 MATERIAL E MÉTODOS

A estratégia metodológica empregada nesta pesquisa tem abordagem descritiva e qualitativa,
pois procura descrever as características de um determinado fenômeno (CERVO; BERVIAN, 1983);
há a preocupação com a atuação prática (GIL, 1999) e o objeto de pesquisa não é medido através
de métodos e relações objetivas, mas sim por meio da verificação de relações entre várias situações
e aspectos subjetivos.

Quanto  aos procedimentos  técnicos,  configura-se  como bibliográfica,  uma vez que busca
entender o objeto de estudo a partir de uma revisão da literatura, efetuada em material bibliográfico
publicado sobre o assunto.

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO

3.1 O CONHECIMENTO E A GESTÃO DO CONHECIMENTO

Em virtude  da  importância  do  conhecimento  para  a  economia  mundial,  constata-se  uma
evolução nos estudos sobre a Economia da Informação e do Conhecimento. A Era do Conhecimento
teve seu início no século XX, manifestando-se como um novo meio do capitalismo. Neste período o
conhecimento e as inovações se mostram como a principal  fonte para a formação de riquezas.
Neste  cenário  novos  meios  de  trabalho  e  negócio  passam  a  nortear  as  organizações  e,  em
decorrência desta mudança, tornam-se necessários novos tipos de trabalhadores, com diferentes
habilidades e conhecimento (FARAH JÚNIOR, 2000).

Com  as  mudanças  significativas  na  economia  e  na  sociedade  devido  aos  avanços
tecnológicos ocorridos nesta época e observados principalmente na década de 70, verifica-se que o
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conhecimento tornou-se uma ferramenta indispensável para que as empresas se mantivessem no
mercado e mais competitivas perante a sua concorrência. É notória que a base de sustentação da
economia girava em torno dos avanços tecnológicos e do conhecimento, os quais foram primordiais
para que as empresas se desenvolvessem e aprimorassem seu processo produtivo. Para Souza
(2006, p. 1), “a era do conhecimento trouxe para as empresas, tanto do setor privado quanto do
setor público, a necessidade de valorização do conhecimento como um recurso estrategicamente
relevante”.

Nesse sentido, a Gestão do Conhecimento surge para auxiliar as organizações a gerenciar
esse valioso recurso. São vários os conceitos atribuídos à Gestão do Conhecimento, contudo, seu
objetivo é aprimorar os processos das organizações e servir de base para a tomada de decisões
(BATISTA, 2016). Trata-se de uma metodologia de gerenciamento que se ocupa de estratégias para
alcançar a inteligência competitiva (CHAPARRO, 1998). Para Nonaka e Takeuchi (1997) a Gestão
do Conhecimento consiste na capacidade de uma empresa de criar novo conhecimento, difundi-lo
na organização como um todo e incorporá-lo a produtos, serviços e sistemas.

Não existe uma unanimidade sobre a definição de Gestão do Conhecimento, mas observa-se
que essa tem sido o insumo de maior valia dentro de uma organização, haja vista que cria valor e
impulsiona os ativos intangíveis,  produzindo novos conhecimentos com a finalidade de oferecer
vantagem competitiva à organização em relação ao seu mercado. O papel da empresa neste cenário
é orientar a todos os envolvidos no processo a produzir o bem mais valioso da nova economia (o
conhecimento) e descobrir meios de se beneficiar, disseminando-o, com o objetivo de gerar lucro.

Na realidade empresarial contemporânea, faz-se necessária a utilização de ferramentas de
gestão para exploração do capital intelectual dos funcionários, o que transforma o conhecimento
tácito  do  trabalhador  em informação  decodificável  e  transmissível.  Desse modo,  as  práticas  de
Gestão do Conhecimento estruturam e contribuem para o alcance dos objetivos da organização por
meio  da  melhoria  do  desempenho  dos  processos  e  das  competências  organizacionais.  Essas
práticas  visam  criar  condições  e  apoiar  o  desenvolvimento  e  a  disseminação  dos  saberes
organizacionais  (GARVIN,  2000),  aprimorando  o  desejo  e  a  capacidade  dos  envolvidos  de
compreender  e  gerir  o  ambiente  organizacional  de  modo  que  possam  tomar  decisões  que
contribuam com o aumento da eficácia da organização (JONES, 2010).

3.2 A GESTÃO DO CONHECIMENTO NO SETOR PÚBLICO

Com a consolidação tecnológica o conhecimento tornou-se o principal insumo estratégico da
produção da economia do conhecimento, o qual contribui para que as empresas se estabeleçam no
mercado  e  aumentem  sua  competitividade.  Contudo,  não  somente  as  empresas  privadas  se
beneficiam desse insumo, órgãos públicos também foram atraídos por essa nova fonte de produção
(BATISTA, 2016). 

A reinvindicação da sociedade por melhores serviços e clareza no destino dos recursos faz
com que os órgãos públicos invistam em novos modelos de gestão, com o objetivo de modernizar
suas atividades. Nesse sentido, faz-se necessário entender a concepção de administração pública e
as particularidades entre as instituições privadas e públicas. 

A administração pública é entendida como

(...) o conjunto de entidades que compõem o Estado, voltadas para a prestação de serviços
públicos e o atendimento das necessidades do cidadão e da coletividade. É constituída da
administração  direta  e  da  administração  indireta,  esta  formada  por  autarquias,  fundações,
empresas públicas, sociedades de economia mista e organizações sociais. É subdividida em
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poderes  (executivo,  legislativo  e  judiciário)  e  em  esferas  (federal,  estadual  e  municipal)
(BRASIL, 2007, p. 54). 

A  administração  pública,  em  qualquer  sociedade,  é  considerada  importante,  embora
complexa, pois a viabilidade e o sucesso das sociedades são em grande parte explicados pela forma
como seus serviços públicos são prestados e em como seus recursos podem ser alavancados, o
que inclui a utilização de seus recursos naturais, localização geográfica, capacidades pessoais e
capital intelectual (WIIG, 2000). A administração pública “(...) afeta vários aspectos da vida social,
influenciando a cultura, a qualidade de vida,  a educação e a saúde.  Quando competente,  pode
contribuir na construção de uma grande sociedade” (SCHLESINGER et al., 2008, p.6). Não é uma
tarefa fácil administrar e convergir o conhecimento dos indivíduos em prol de uma instituição, tendo
em vista que as pessoas são resistentes a compartilharem o que sabem, às vezes por puro medo ou
somente  por  falta  de  interesse.  Contudo,  faz-se  importante  desenvolver  métodos  que  possam
externalizar este conhecimento com a finalidade de sistematizá-lo, considerando que as pessoas
desempenham um papel crucial dentro de uma empresa e que são elas que fazem a empresa, ou
seja, se elas saírem levam o conhecimento que possuem consigo (SCHLESINGER et al., 2008).

No entanto, os órgãos públicos, em sua maioria, com suas extensas burocracias, seguindo
normas  e  regulamentos  padronizados,  com  estruturas  hierárquicas  verticalizadas,  prestando
serviços uniformes, tendo menos incentivos à inovação e ao trabalho em equipe do que a iniciativa
privada, necessitam estar à altura dos desafios de uma sociedade baseada no conhecimento e na
informação que se transforma com rapidez.  Uma simples observação na forma como a maioria
dessas organizações é conduzida permite afirmar ainda que existe uma defasagem em relação às
ágeis e modernas técnicas gerenciais e desenhos organizacionais relacionados à aquisição, geração
e difusão de conhecimento no dia-a-dia dessas organizações (SOUSA, 2002; OCDE, 2003).  Ou
seja, no ambiente da administração pública, o conhecimento ainda é muitas vezes gerido de forma
implícita e sem foco específico, não possuindo uma orientação que saliente a responsabilidade de
cada órgão público e de cada servidor (WIIG, 2000).

Estudo  realizado  pela  Organização  para  a  Cooperação  e  Desenvolvimento  Econômico
(OCDE)  revela  que  há  atividades  de  organizações  públicas  que  se  tornaram  intensivas  em
conhecimento e geralmente contam com funcionários altamente qualificados, existindo assim uma
massa crítica de conhecimento dentro do próprio governo (OCDE, 2003). 

As empresas privadas, diferentemente dos órgãos públicos, vivem em um mercado dinâmico,
onde a luta pela sobrevivência é constante. A empresa que não estiver atenta às mudanças do
mercado cairá em declínio e, deste modo, precisa aderir aos seus processos práticas que tragam
maior competitividade ao seu negócio. Já os órgãos públicos não sofrem com essa adversidade do
mercado, pois a mudança neste setor é menos acelerada uma vez que lida com a prestação de
serviços, fornecimento de informações, compartilhamento e uso do conhecimento (BATISTA, 2012).

O Quadro 1, a seguir, evidencia as distinções entre o setor privado e o público.
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Quadro 1: Características do setor público e privado
Características Organizações públicas Organizações privadas
Fator Condutor Supremacia  do  interesse  público.  São

obrigadas a dar continuidade à prestação do
serviço público.

Autonomia da vontade privada.

Orientação Estão  sujeitas  ao  controle  social  (requisito
essencial  para  a  administração  pública
contemporânea  em  regimes  democráticos).
Isso implica em i) garantia de transparência de
ações e atos e ii) institucionalização de canais
de participação social.

Fortemente  orientadas  para  a
preservação  e  proteção  dos
interesses corporativos (dirigentes e
acionistas).

Tratamento dos
Clientes

Não podem ter  acepção de pessoas,  devem
tratar  todos  igualmente  (princípio
constitucional  da  impessoalidade)  e  com
qualidade.  O  tratamento  diferenciado
restringe-se  apenas  aos  casos  previstos  em
lei.

Utilizam  estratégias  de
segmentação  de  “mercado”,
estabelecendo  diferenciais  de
tratamento  para  clientes
preferenciais.

Objetivo Buscam gerar valor para a sociedade e formas
de  garantir  o  desenvolvimento  sustentável,
sem perder de vista a obrigação de utilizar os
recursos de forma eficiente.

Buscam o lucro financeiro e formas
de  garantir  a  sustentabilidade  do
negócio.

Recursos São  financiadas  com  recursos  públicos,
oriundos  de  contribuições  compulsórias  de
cidadãos  e  empresas,  os  quais  devem  ser
direcionados  para  a  prestação  de  serviços
públicos e a produção de bem comum.

Financiadas  com  recursos
particulares  que  têm  legítimos
interesses capitalistas.

Destinatários Cidadãos, sujeitos de direitos, e a sociedade,
demandante da produção do bem comum e do
desenvolvimento sustentável. 

Os “clientes” atuais e os potenciais.

Partes Interessadas Conceito é mais amplo. Inclui os interesses de
grupos  mais  diretamente  afetados,  mas
também  o  valor  final  agregado  para  a
sociedade.

Conceito  mais  restrito.  Inclui
principalmente acionistas e clientes.

Poder de Regulação A  administração  pública  tem  o  poder  de
regular  e gerar obrigações e deveres para a
sociedade,  assim, as suas decisões e ações
normalmente  geram  efeitos  em  larga  escala
para  a  sociedade  e  em  áreas  sensíveis.  O
Estado é a única organização que, de forma
legítima,  detém  este  poder  de  construir
unilateralmente  obrigações  em  relação  a
terceiros.

Não têm esse poder.

Lei Só  podem  fazer  o  que  a  lei  permite.  A
legalidade fixa os parâmetros de controle da
administração e do administrador  para evitar
desvios de conduta.

Podem  fazer  tudo  que  não  for
proibido por lei.

Fonte: BRASIL (2010, p. 10-11).

As crises fiscais e o enfraquecimento do Estado em prover o bem estar social motivaram
reformas funcionais e estruturais e a evolução da administração pública. Ao longo do tempo três
modelos  prevaleceram,  sucessivamente,  porém,  não  de  todo  excludentes:  o  patrimonialista,  a
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burocrática  e  o  gerencial.  O  imperialismo,  bem  como  a  república,  são  momentos  históricos
referenciais dos modelos de gestão pública (CAMPELO, 2010).

Baseada nas ideias do clientelismo, na troca de favores e no prevalecimento de interesses
privados  em  detrimento  ao  interesse  público,  no  patrimonialismo  não  havia  clara  distinção  do
patrimônio público e privado, tendo os servidores públicos uma conduta privatista da coisa pública,
originando assim a corrupção, o nepotismo e o abuso de poder. Visando impedir as práticas da
administração  patrimonialista,  surge  a  administração  pública  burocrática,  com  características
procedimental e formal, com vistas a sobrepor os interesses públicos aos interesses meramente
privados na realização da função pública e na prestação dos serviços públicos, além de estabelecer
a distinção entre  o  público  e o privado com a adoção de requisitos  previstos  em normas para
viabilizar a prática de atos da administração pública diante do princípio da legalidade (CAMPELO,
2010).

Em seguida, emerge o modelo de administração pública gerencial, ou a Nova Gestão Pública
(NGP), pautada nas premissas das empresas privadas, com ênfase na eficiência, no planejamento e
nos resultados, valorando o controle social e o desenvolvimento das pessoas (SARTORI, 2011).

Promover a dignidade e o valor do serviço público e reafirmar os valores da democracia são
fundamentais segundo a alternativa proposta por Denhardt (2008), denominada de Novo Serviço
Público (NSP). No âmbito do NSP e da NGP são salientadas novas tendências de administração
pública  e  de  gestão  de  políticas  públicas,  particularmente  a  necessidade  de  mobilizar  todo  o
conhecimento disponível na sociedade em benefício da melhoria da performance administrativa e da
democratização dos processos decisórios (SARTORI, 2011).

Nesse cenário, a Gestão do Conhecimento no setor púbico assume grande importância, haja
vista que por meio desta ferramenta é possível contemplar os resultados de gestão que de fato são
gerados, como por exemplo, serviços de qualidade prestados à população, emprego de recursos no
com eficiência,  além de contribuir  para a efetividade dos projetos sociais e,  consequentemente,
impulsionar o desenvolvimento do setor (BASTOS, 2013).

Nesse  enfoque,  Murray  (1996,  p.  4)  saliente  que  a  Gestão  do  Conhecimento  é  “uma
estratégia que transforma bens intelectuais da organização - informações registradas e o talento dos
seus  membros  -  em  maior  produtividade,  novos  valores  e  aumento  de  competitividade”.  Sua
principal finalidade é corroborar e direcionar, por meio de um delineamento estratégico, a informação
e  a  competência  de  cada  pessoa,  isto  é,  um  melhor  modo  de  assimilar  este  conhecimento
(SCHLESINGER et al., 2008). 

Neste sentido, em uma análise ampla do ambiente organizacional brasileiro,  Santos  et al.
(2001) afirmam que, nas últimas três décadas, os gestores de organizações, tanto privadas como
públicas,  de forma crescente,  passaram a se conscientizar  da importância da revisão dos seus
modelos  de  gestão.  No  caso  das  empresas  privadas,  a  motivação  era  a  sua  sobrevivência  e
competitividade no mercado. Quandt, Terra e Batista (2006) destacam que no contexto específico da
administração pública, o surgimento de iniciativas de Gestão do Conhecimento está motivado por
diversos fatores, como por exemplo: i) pressões criadas para aumento na eficiência e eficácia nos
processos, restrições orçamentárias e reestruturação administrativa; ii) necessidade de registrar e
adotar  melhores  práticas;  iii)  evitar  perdas  de  conhecimento  com  a  saída  de  especialistas
responsáveis  pela  invenção,  captura  e  transferência  de  conhecimento;  iv)  crescente  difusão de
modelos  de  gestão  voltados  ao  trabalho  colaborativo,  ao  trabalhador  do  conhecimento  e  ao
desenvolvimento e gestão de competências e v) demanda crescente do público por soluções rápidas
e apropriadas às suas necessidades individuais e problemas específicos, gerando pressão para a
aceleração dos processos e agilidade nas respostas, requerendo formas de superar barreiras de
tempo  e  espaço  na  execução  de  processos  e  atendimento  ao  usuário.  Ou  seja,  no  caso  das
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empresas públicas, a principal motivação para a adoção de iniciativas de Gestão do Conhecimento
está  relacionada com sua  capacidade de cumprir  sua missão,  que  é  atender  com qualidade a
prestação de serviços de interesse da sociedade. Assim, enquanto o setor privado implementa a
Gestão  do  Conhecimento  tendo  como  foco  o  lucro  e  a  obtenção  de  vantagens  competitivas
sustentáveis,  a  administração  pública  visa  à  qualidade,  eficiência,  efetividade  social  e
desenvolvimento econômico e social (BATISTA, 2012).

Nesse  contexto,  verifica-se  que,  a  partir  do  crescimento  e  do  destaque  da  Gestão  do
Conhecimento  em  organizações  privadas,  houve  uma  inserção  desse  tema  nas  agendas
governamentais  ao  redor  do  mundo  (LIMA,  2010).  Faz-se  importante  destacar  que  o  papel  da
Gestão  do  Conhecimento  na  administração  pública  transcende  a  finalidade  de  melhorar  o
desempenho organizacional e passa a cumprir uma importante função na sociedade democrática e
na inserção do país na economia mundial (BATISTA et al., 2014), sendo que este papel deve estar
alinhado aos objetivos estratégicos deste tipo de organização (WIIG, 2000).

Wiig (2000) ressalta ainda que a Gestão do Conhecimento desempenha um papel importante
ao possibilitar introduzir novas opções, capacidades e práticas que possam auxiliar a administração
pública  na consecução de seus objetivos.  Assim,  gerenciar  o  conhecimento  torna-se  uma nova
responsabilidade para fortalecer a eficácia do serviço público e agregar valor à sociedade.

As práticas de Gestão do Conhecimento auxiliam as organizações públicas a enfrentarem as
mudanças  originadas  com  a  ‘Era  da  Informação’,  principalmente  as  relacionadas  como  as
tecnologias  e  informações,  contribuindo  para  identificar,  mensurar,  disseminar  e  compartilhar  o
conhecimento existente na organização. De acordo com Batista (2004, p. 8), pode-se definir práticas
de  Gestão  do  Conhecimento  como  “práticas  de  gestão  organizacional  voltadas  para  produção,
retenção, disseminação, compartilhamento e aplicação do conhecimento dentro das organizações,
bem  como  na  relação  dessas  com  o  mundo  exterior”.  Neste  sentido,  a  prática  de  Gestão  do
Conhecimento é aquela cuja ação humana ocorre no contexto que envolve o gerenciamento do
capital  intelectual,  ou  seja,  do  conhecimento  que  está  em  “posse”  das  pessoas  ligadas  à
organização.

Desta forma, percebe-se que uma agenda de pesquisa específica passa a ser requerida, pois
o  setor  público  é  organizacionalmente  peculiar  por  ter  diferentes  preocupações  com  relação  à
eficácia  e  situações  críticas,  levando  em  conta  que  as  decisões  em  tempo  real  podem  ter
consequências de altas perdas ou ganhos sociais e coletivos (MASSARO; DUMAY; GARLATTI,
2015). 

Neste  sentido,  entende-se  que  as  estruturas  organizacionais,  as  responsabilidades,  as
capacidades, a informação, os conhecimentos e o capital intelectual dos funcionários são fatores
que, além de afetar o desempenho das organizações públicas, também podem ser capacitores de
inovações organizacionais que trarão novos níveis de desempenho a estas organizações.  Entre
estes capacitores, os ativos referentes ao capital intelectual são os principais. Eles são os recursos
básicos  que  governam  a  natureza  e  as  direções  das  ações.  Diz-se  isto,  pois,  sem  o  capital
intelectual  adequado,  mesmo  com  o  uso  de  melhores  fontes  de  informações,  as  ações  dos
servidores serão baseadas na ignorância, ou seja, na falta de compreensão, sendo mais arbitrárias e
ineficazes do que compreensivas e funcionais. 
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4 CONCLUSÃO

A administração pública, em qualquer sociedade, é importante e complexa. Ela afeta vários
aspectos da vida social, influenciando a cultura, a qualidade de vida, a educação e a saúde. Dada
sua grande importância, precisa estar constantemente se aprimorando, de modo a melhor atender a
população  e  ser  mais  eficiente  em  suas  finalidades,  colaborando  diretamente  com  o
desenvolvimento do país. Ressalta-se que a eficiência é um dos cinco princípios constitucionais que
regem a administração pública brasileira.

Na atualidade, há uma constante exigência da sociedade para que as organizações públicas
sejam transparentes,  eficazes  e  responsáveis  por  suas  atividades.  Assim,  além de  aumentar  a
efetividade de suas ações perante a sociedade, com o mínimo de recursos, essas organizações
devem  ser  capazes  de  gerir  o  conhecimento  para  encontrar  a  maneira  mais  adequada  para
responder a esses desafios. Desse modo, gerenciar o conhecimento torna-se uma responsabilidade
dos  gestores  públicos  com  vistas  a  fortalecer  a  eficácia  do  serviço  público  e  agregar  valor  à
sociedade. 

Nesse contexto, a Gestão do Conhecimento apresenta-se como elemento necessário para
essas organizações, uma vez que as práticas de Gestão do Conhecimento podem auxiliá-las a
enfrentarem  as  mudanças  originadas  com  a  ‘Era  da  Informação’,  principalmente  aquelas
relacionadas às tecnologias e informações, contribuindo assim para identificar, mensurar, disseminar
e compartilhar o conhecimento existente na organização. Do mesmo modo, podem contribuir para
potencializar a produção de bens e serviços para a sociedade com eficiência, oferecendo um serviço
público profissional e eficiente, voltado para o atendimento das necessidades dos cidadãos.

Desta forma, diante do objetivo geral deste trabalho, que é identificar os benefícios da Gestão
do  Conhecimento  para  o  setor  público,  os  resultados  revelam que a  Gestão  do Conhecimento
desempenha importante papel ao possibilitar introduzir novas opções, capacidades e práticas que
possam auxiliar a administração pública na consecução de seus objetivos. 
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